
DEVERES DISCIPLINARES 

 

• Atender com presteza:   

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as 

protegidas por sigilo;   

b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de 

situações de interesse pessoal;   

C) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;  

 

Lei 8.112/1990.  
Art. 116.  São deveres do servidor:  

IV - Atender com presteza:   

  

 
  

O mandamento legal é o de que o servidor deve acolher com a máxima rapidez e agilidade 

às solicitações emanadas dos Administrados, no exercício do direito constitucional de 

petição, previsto no art. 5º, XXXIV, da Constituição Federal de 1988.   

  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito 

de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 

poder; b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;   

  



A Lei nº 8.112/90 regulamenta esta regra ao prever que deverão ser atendidos com 

celeridade e prontidão os pedidos de informações realizados por qualquer Administrado, 

desde que tais informações não se enquadrem no conceito de documentos sigilosos, as 

solicitações de certidões para a defesa de direito ou esclarecimento de interesse pessoal e 

as requisições da Fazenda Pública, pessoas jurídicas de direto público, para sua defesa 

em processos judiciais ou administrativos.   

  

Nesse sentido, a morosidade ou injustificada lentidão do servidor em atender aos pedidos 

de direito configura o ilícito previsto neste dispositivo.  

 


